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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT N.º 25, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre criação do Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão - Práticas de Liberdade – NUPRAL, no Instituto de Ciências Humanas e Sociais, do Campus Universitário do Araguaia da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.016227/2020-26 ; 
CONSIDERANDO a decisão da plenária em sessão realizada no dia 02 de dezembro de 2020;
R E S O L V E :

Artigo 1.° - Criar o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão - Práticas de Liberdade – NUPRAL, vinculado ao Instituto de Ciências Humanas e Sociais, do Campus Universitário do Araguaia da Universidade Federal de Mato Grosso.
Artigo 2.º - Fica aprovado o regimento do o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão Práticas de Liberdade – Práticas de Liberdades, composto de 28 artigos, distribuídos em VII capítulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 3.º -  Esta Resolução entra em vigor a partir de 04 de janeiro de 2021.
Sala virtual das sessões do Conselho do Conselho Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 02 de dezembro de 2020.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni
REGIMENTO INTERNO DO 

NÚCLEO DE ESTUDOS, PESQUISA E EXTENSÃO – PRÁTICAS DE LIBERDADE/ LIBERTAS
CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Artigo 1º. O Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão Práticas de Liberdade – Libertas é uma instância de pesquisa vinculada ao Instituto de Ciências Humanas e Sociais da UFMT, que congrega professores, pesquisadores e estudantes vinculados a diferentes institutos desta Universidade para o desenvolvimento de pesquisas e de atividades em torno de práticas de luta e de resistência no âmbito da cultura, da subjetividade e da sexualidade em diferentes formações históricas. Sua finalidade é produzir conhecimento e promover ações que envolvam o exercício de liberdade no interior de diferentes sistemas de verdade formados por regimes de saber e relações de poder.

Artigo 2º – Os objetivos do Libertas são:

I. Agrupar e consolidar linhas de pesquisa sobre a) as práticas formais ou informais de condução das condutas bem como de resistência aos exercícios dos poderes, b) os saberes institucionais ou localizados acerca dos sujeitos enquanto efeito e instrumento de relações de força e c) os modos de ser e estar no mundo propostos por práticas de liberdade;

II. Fomentar pesquisas individuais e em grupo nas áreas que contemplem os temas abordados pelo Libertas, além de promover ações de extensão – cursos, eventos, consultorias – em torno das práticas de liberdade na região;

III. Promover colóquios, debates, ciclos de estudos e seminários sobre temas pertinentes à proposta do núcleo e divulgar os resultados (livros, artigos, teses, dissertações, monografias, textos, vídeos etc.); 
IV. Contribuir para o desenvolvimento de práticas interdisciplinares na graduação e colaborar na proposição, implementação e atualização de cursos de pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu no âmbito das unidades acadêmicas do Campus Universitário do Araguaia;

V. Promover o desenvolvimento de laços de cooperação acadêmica por meio de parcerias, contratos, convênios e demais formas de intercâmbio com outras instituições de pesquisa e ensino, tanto nacionais quanto internacionais.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 3º. O Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão Práticas de Liberdade – Libertas é composto por 

I - Coordenação, 
II - Colegiado de Pesquisadores e 

III - Membros.

DA COORDENAÇÃO

Artigo 4º. A coordenação será composta por um Coordenador e será exercida por um professor integrante do corpo efetivo do Núcleo, portador do título de Doutor, pertencente ao quadro efetivo da Universidade Federal de Mato Grosso, eleito pelos Membros Efetivos do Libertas, por um período de dois anos, permitida a recondução. 

DO COLEGIADO DE PESQUISADORES
Artigo 5º. É composto pelo Coordenador e pelos Pesquisadores líderes de Grupos de Pesquisa – Diretório Capes, associados ao Núcleo.

Parágrafo único. Todos os membros do Colegiado deverão estar devidamente cadastrados no Núcleo.

DOS MEMBROS

Artigo 6º. Podem ser membros do Núcleo professores (doutores, mestres, especialistas e/ou graduados portadores de diploma devidamente reconhecidos pelo MEC), pesquisadores associados e técnicos que submetam propostas de credenciamento (conforme Capítulo IV deste regimento) e que disponham a participar de atividades desenvolvidas em pesquisa e extensão, desde que inseridas nas linhas de pesquisa do Núcleo.

Artigo 7º. Alunos de graduação e/ou pós-graduação da própria ou de outra instituição, bolsistas ou não, que estejam vinculados a um projeto de pesquisa desenvolvido por membros vinculados ao Núcleo. 

Artigo 8º. Os membros devem cumprir as normas regimentais e zelar pela conservação e adequada utilização dos equipamentos e serviços do Núcleo; respeitar as normas do Comitê de Ética de Pesquisa da UFMT e divulgar os resultados de suas pesquisas.

Artigo 9º. Os membros devem coordenar ou integrar um projeto de pesquisa cadastrado na Pró-reitoria de Pesquisa da UFMT (PROPEQ), explicitamente vinculado ao Núcleo, e manter atualizado seu Currículo Lattes. 
CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

SEÇÃO 1. Do Núcleo

Artigo 10. Compete ao Núcleo:

I. Reunir-se em sessões ordinárias mensalmente e em sessões extraordinárias sempre que convocado, conforme disposto neste regimento;

II. Propor termos de parceria, cooperação, convênios, acordos científicos, técnicos e culturais entre instituições de ensino do Brasil e do exterior;

III. Promover o intercâmbio científico, técnico e cultural, bem como entre discentes e docentes de instituições de ensino do Brasil e do exterior;

IV. Realizar e apoiar eventos culturais e científicos pertinentes ao seu objetivo;

V. Promover e apoiar a publicação e divulgação da produção científica realizada.

SEÇÃO 2. Da Coordenação

Artigo 11. Compete ao Coordenador:

a) Acompanhar o desenvolvimento das atividades desenvolvidas pelo núcleo, estabelecidos mediante convênios e parcerias;

b) Acolher os pedidos de credenciamento de docentes interessados em participar do Núcleo;

c) Verificar se estes estão instruídos de acordo com o presente regimento;

d) Submeter os pedidos de credenciamento ao Colegiado do núcleo;

e) Convocar os membros para as reuniões do núcleo;

f) Coordenar as reuniões do núcleo;

g) Elaborar e encaminhar, em tempo hábil, os relatórios e a prestação de contas das atividades desenvolvidas pelo núcleo;

h) Providenciar o recadastramento do núcleo periodicamente;

i) Representar o núcleo nas instâncias superiores da UFMT, quando necessário.

SEÇÃO 3. Do Colegiado de Pesquisadores
Artigo 12. Compete ao Colegiado do núcleo:

a) Apreciar e deferir pedidos de credenciamento que deverão estar instruídos como definido neste regimento;

b) Apreciar e deferir os pedidos de descredenciamento do núcleo;

c) Apreciar e deferir solicitações de alteração das propostas de pesquisa em andamento por parte dos docentes interessados;

d) Apreciar e deferir relatórios e prestação de contas dos projetos desenvolvidos pelo núcleo.

CAPÍTULO IV

DO CREDENCIAMENTO

Artigo 13. Os interessados em credenciar-se ao Núcleo deverão contemplar os itens presentes nos Artigos 6º ao 9º deste regimento.

Artigo 14. Para o credenciamento, o candidato deverá instruir um processo contendo:

a) Solicitação pessoal;

b) Projeto de pesquisa consonante com as áreas de conhecimento do Núcleo;

c) Plano de trabalho detalhado, incluindo cronograma físico e financeiro;

d) Currículo Lattes/CNPq;

e) Comprovação de financiamento já aprovado nos órgãos de fomento ou declaração de próprio punho de que seus projetos estão sendo financiados com recursos próprios. Havendo aprovação nos órgãos de fomento, deverão encaminhar a comprovação do financiamento à Coordenação.

Artigo 15. Será descredenciado o docente que no prazo de dois anos, a partir de seu credenciamento definitivo:

a) Não conseguir renovação de seus projetos de pesquisa ou não submeter novos projetos;

b) Não apresentar produção científica compatível com seu plano de trabalho;

c) Não participar, nem justificar ausência, de 4 (quatro) reuniões consecutivas do Núcleo.

Artigo 16. O docente descredenciado conforme artigo anterior poderá elaborar nova proposta de credenciamento.

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS FINANCEIRO-MATERIAL-PESSOAIS

Artigo 17. Os recursos financeiros eventualmente necessários para desenvolvimento dos projetos do Núcleo poderão ser obtidos externamente à Universidade.

§ 1º. Os membros do Núcleo deverão buscar financiamento de suas atividades através de editais de Fundações de Amparo à Pesquisa, órgãos de fomento à pesquisa, públicos e privados, regionais, nacionais e internacionais, convênios, contratos de prestação de serviços, parcerias, etc.

§ 2º. Quando os recursos forem obtidos em agências financiadoras por meio da iniciativa individual de um membro do grupo ou de seu Coordenador, a prestação de contas será feita entre o beneficiário e a agência.

§ 3º. Quando os recursos forem obtidos mediante convênio que envolva a aprovação da Reitoria ou de órgãos Colegiados Superiores, a prestação de contas, que coincidirá com o ano fiscal, será encaminhada à respectiva Pró-Reitoria pelo Coordenador do Núcleo.

Artigo 18. Para o funcionamento do Núcleo é necessário, no mínimo, a disponibilidade imediata de uma sala de trabalho, e paulatinamente a disponibilização de um ramal telefônico, um computador, uma impressora, mesas, cadeiras, armários.

CAPÍTULO VI

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES

Artigo 19. Ao final de 02 (dois) anos de efetiva atividade, o Núcleo, através de seu coordenador, deverá apresentar relatório de avaliação do período.

§ 1º. A elaboração de Relatório de Avaliação caberá ao colegiado do Núcleo que o encaminhará à Pró-Reitoria de Pesquisa com cópia à Congregação do Instituto de Ciências Humanas e Sociais – ICHS/CUA, para ciência. Após análise, o relatório deverá ser encaminhado ao Conselho Universitário para aprovação.  
§ 2º. No Relatório de Avaliação deverá constar Proposta de Trabalho para os 02 (dois) anos seguintes, bem como a especificação das possíveis fontes de recursos.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 20. Os serviços técnico-administrativos necessários ao funcionamento do Núcleo poderão ser prestados por servidores da Universidade lotados no Instituto de Ciências Humanas e Sociais, mediante autorização da Direção.

Artigo 21. Os trabalhos gerados no Núcleo por autores pertencentes à UFMT terão, obrigatoriamente, que mencionar o Instituto e a Unidade aos quais pertencem.

§ 1º. Os docentes em atividade na UFMT, membros do Núcleo obedecerão aos dispositivos vigentes do regulamento dos regimes de trabalho do pessoal docente.

§ 2º. Todos os trabalhos desenvolvidos em projetos associados ao Núcleo incluirão numeração sequencial para criação de Série Técnica de publicações para artigos, livros e capítulos de livros.

Artigo 22. Equipamentos e bens destinados ao Núcleo, ou por ele utilizados, na eventualidade de desativação do Núcleo serão incorporados ao patrimônio do ICHS/UFMT.

Artigo 23. Os bens patrimoniais de Projetos vinculados ao Núcleo no final de sua vigência deverão, obrigatoriamente, serem destinados para uso do Núcleo.

Artigo 24. O desligamento de qualquer integrante do Núcleo poderá ocorrer por deliberação do próprio membro, mediante apresentação de carta encaminhada ao coordenador do Núcleo.

Artigo 25. O Núcleo poderá ser desativado por decisão de maioria da Assembleia do mesmo.

Artigo 26. Alterações neste regimento podem ser propostas pelos membros ou pelo colegiado de pesquisadores, devendo ser deliberadas pelo Colegiado do Núcleo e aprovadas pelo Conselho Universitário.

Artigo 27. Os casos omissos deste regimento serão resolvidos pela Coordenação do Núcleo.

Artigo 28. O presente regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso.

Sala virtual do Conselho Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 02 de dezembro de 2020.

Evandro Aprecido Soares da Silva
Presidente do Consuni
  Anexo da Resolução Consuni 25/2020
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